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Resumo 

 

Os aspectos éticos e legais inseridos no exercício da profissão odontológica são bastante 

amplos, uma vez que são voltados para os cuidados com a saúde dos semelhantes e 

levando-se em conta que o tratamento de seres humanos envolve as relações humanas, as 

quais são complexas e individualizadas. As questões éticas que envolvem a 

responsabilidade dos profissionais em relação aos pacientes são de proporcionar aos 

mesmos, tratamento digno no sentido de devolver condições satisfatórias de saúde bucal, 

utilizando para isso técnicas e materiais adequados que permitam qualidade nos trabalhos 

propostos e executados. Com relação aos aspectos legais devem os profissionais se 

resguardar, não negligenciando a elaboração de documentos  que contenham dados que 

possam identificar características físicas, de domicílio, de patologias gerais ou bucais, bem 

como de aspectos relativos ao atendimento e aos serviços executados conforme plano de 

tratamento, sempre com a ciência e concordância do paciente ou responsável legal. Os 

documentos a que se refere acima podem ser radiografias, fotografias, exames 

complementares, modelos de estudo e tudo o mais que diz respeito ao paciente. 

Considerando num contexto geral que a atividade odontológica está cada vez mais 

enriquecida pelos constantes avanços da ciência e tecnologia, tem a presente revisão de 

literatura a proposta de evidenciar a necessidade da elaboração por parte dos profissionais 

da documentação relativa aos pacientes sob a forma criteriosa de prontuário, que constitui 

prova documental em seus aspectos administrativos, éticos e legais. 

 
Palavras-chave: Documentação, Pacientes, Pessoal de Saúde, Ética Odontológica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Abstract 

 

The ethical and legal issues embedded in the exercise of the dental profession are quite 

large, since they are facing the health care of similar and taking into account that the 

treatment of human beings involves human relationships, which are complex and 

individualized. Ethical issues involving the liability of professionals in relation to patients 

are to provide the same, fair treatment in order to return a satisfactory state of oral health, 

making use of techniques and materials that enable quality in the work proposed and 

implemented. Regarding the legal aspects should be spared the professionals, not 

neglecting the development of documents that contain data that can identify the physical 

characteristics of the household, general pathology or oral, as well as aspects of care and 

services performed as treatment plan, always with the knowledge and acceptance of the 

patient or legal guardian. The documents referred to above can be radiographs, 

photographs, exams, study designs and anything else that relates to the patient. 

Considering a general context that the dental activity is increasingly enriched by the 

constant advances of science and technology, has the present review the proposal to 

highlight the need to prepare for professionals documentation of the patients in the form of 

careful records, which represents documentary evidence in its administrative aspects, 

ethical and legal. 

Key-words: Documentation, Patients, Health personnel, Dental ethics. 
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1 Introdução 
 

É incontestável que como ciência, a Odontologia é um dos campos que mais se 

desenvolve atualmente, tanto na teoria, como principalmente no campo tecnológico, no 

qual notadamente observamos a evolução dos materiais utilizados, bem como as 

possibilidades de tratamento, provocando um grande avanço na saúde pública. 

Segundo Bittar (1992), as atividades do cirurgião dentista exigem dele 

conhecimentos e habilidades especiais, e também, plena consciência dos deveres éticos e 

jurídicos advindos de sua profissão, pois os conflitos de interesses estão presentes em 

nossa vida, tanto nas relações profissionais como nas pessoais. Pode-se afirmar que as 

pessoas encontram-se em conflito quando uma das partes ou ambas não estão atingindo 

aquilo de  que precisa ou espera da relação, e ainda um dos lados acredita que o seu ponto 

de vista é o correto. 

Dentre as especialidades da Odontologia, a Implantodontia é uma das mais novas, 

sendo inicialmente chamada “Implantologia Bucal” tendo em 1992, seu nome alterado para 

Implantodontia pela I ANEO (Assembléia Nacional de Especialidades Odontológicas), 

ficando definida na Resolução do Conselho Federal de Odontologia – CFO 181/92 como: a 

Especialidade que tem como objetivo a implantação na mandíbula e na maxila de materiais 

aloplásticos destinados a suportar próteses unitárias, parciais ou removíveis e próteses 

totais. 

Com o advento do Código de Defesa do Consumidor através da Lei 8.078/90, 

evidenciou-se uma preocupação crescente na Odontologia brasileira que passou a figurar 

como alvo de ações judiciais de responsabilidade civil e penal, pois a referida lei 

transformou o Cirurgião – dentista em fornecedor, o paciente antes pacífico e passivo 

agora em consumidor e a atividade odontológica em serviço prestado. 
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Ramos e Calvielli (1991) alertaram que a documentação odontológica é ‘prova 

pré- constituída’, ou é realizada no devido tempo, ou não haverá mais oportunidade para 

fazê-la. 

Samico, Menezes e Silva (1994) dizem ter o cirurgião – dentista enorme 

responsabilidade por zelar pela saúde de seu próximo e por este motivo, torna-se evidente a  

necessidade da existência de normas legais e éticas que devem orientar o profissional no 

exercício de sua tarefa, cabendo estar sua documentação em acordo com esses preceitos. 

Segundo relato de Oliveira (1999) a conduta profissional do Cirurgião – dentista, 

que configura uma obrigação de meio e de resultado, não é a do resultado em si, mas da 

prudência e diligência empregadas na prestação de serviços onde as controvérsias estão 

presentes. 

Merece destaque o entendimento de que o paciente é co-responsável pelo 

resultado clínico do tratamento, pois sabe-se que juridicamente a relação estabelecida entre 

o Cirurgião – dentista e o cliente gera direitos e obrigações contratuais para ambas as 

partes, ainda que nenhum contrato seja firmado. Portanto, cabe ao profissional ciente de 

seus deveres, a elaboração de prontuários odontológicos completos e cuidadosamente 

arquivados, definindo assim relato de Vanrell (2002) diz que: como herança direta do 

pensamento grego, nossa ciência nasceu, cresceu e amadureceu sempre observando, 

classificando, organizando e arquivando. 

A oportunidade do tema em questão objetiva através da revisão de literatura, a 

conscientização profissional sobre a necessidade de elaborar a documentação sob a forma 

de prontuário que poderá ser utilizado como prova em processos judiciais ou não judiciais, 

de natureza ético-administrativa e também na Medicina e Odontologia Legal nos processos 

de identificação. 
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2 Revisão de Literatura 

 

 A literatura referenda credibilidade de que os prontuários dos pacientes devem 

conter todas as anotações referentes às condições bucais; sendo isso necessário para que, o 

cirurgião dentista possa se resguardar em caso de futuros processos, com também para 

auxiliar em casos de identificação e é taxativo ao mencionar que o não arquivamento das 

informações sobre o paciente, em forma de prontuário, poderá gerar dissabores ao 

profissional ao longo do tempo (FERREIRA, 1996). 

Para que seja feita a identificação pelos arcos dentários é necessário que o 

paciente tenha passado em visita ao dentista, o profissional tenha documentado a situação 

bucal de seu paciente e que a documentação esteja devidamente registrada e arquivada. 

Calvielli (1996), chama a atenção aos cirurgiões dentistas para a necessidade da 

elaboração de uma documentação adequada, sendo que a mesma é apta a respaldar as 

afirmações profissionais, em eventuais processos. Frisa ainda, que as provas a serem 

apresentadas devem ser constituídas antecipadamente, caso contrário, estas não existirão. 

Isso significa que a documentação deverá ser realizada no momento da consulta, anotando 

inclusive eventuais desentendimentos entre profissional e paciente quanto a algum 

resultado referente ao tratamento proposto, fato que poderá interferir no sucesso do 

tratamento. 

Para Silva (1997), a Odontologia , assim como a Medicina, pode ser exercida nas 

suas três modalidades: preventiva, curativa e legal. No que tange à Odontologia Legal, a 

sua finalidade precípua é a aplicação dos conhecimentos da ciência odontológica a serviço 

da justiça, afastando o estereótipo de que essa modalidade de exercício só é aplicada na 

identificação de carbonizados. 
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Conti (2000) sugere algumas recomendações a fim de evitar ações judiciais: 

constar na ficha clínica dados referentes à anamnese do paciente e todos os procedimentos 

realizados no decorrer do tratamento, arquivando radiografias relacionadas ao trabalho, 

iniciais e finais, fazer fotografias que comprovem o estado bucal do paciente no início e no 

final do tratamento, sempre com a concordância expressa do paciente. 

Lima (2001) afirma que: o cirurgião dentista, no exercício de sua profissão, tem 

obrigações de origem penal, civil, ética e administrativa. 

No âmbito administrativo através de registros relativos à documentação do 

paciente é que se pode comprovar a execução de procedimentos em determinado 

indivíduo, importante detalhe no que diz respeito a atuação do profissional quer seja 

especialista ou generalista, registros estes que poderão também surtir efeito no recebimento 

de honorários por serviços prestados a administradoras de planos de saúde. 

No aspecto ético, através do Código de Ética Odontológica verifica-se: 

Art, 5º - Constituem deveres fundamentais dos profissionais e entidades de 

Odontologia: VIII – elaborar e manter atualizados os prontuários dos pacientes, 

conservando-os em arquivo próprio. 

 Todo profissional da Odontologia que lida com aspectos diferenciados, que 

estejam presentes em cada elemento de estudo ou de atuação. No seu cotidiano deve 

munir-se de documentos adequados capazes de mantê-lo a par do andamento dos 

procedimentos que realiza em seus pacientes, bem como, os já realizados, evitando assim 

dissabores futuros e problemas organizacionais em sua profissão; pois, segundo a Lei Civil 

do país considera-se possível acionar-se um profissional por danos decorrentes de 

tratamentos odontológicos até 20 anos após o término dos mesmos. 

Com a entrada em vigor do Código de Defesa do Consumidor, houve um aumento 

significativo de processos envolvendo responsabilidade profissional de cirurgiões 
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dentistas, onde os consumidores (pacientes) passam a contar com a “inversão do ônus da 

prova”; onde a responsabilidade dos profissionais liberais será apurada mediante 

verificação de culpa, caso em que seja provado que o profissional agiu com negligência, 

imprudência ou imperícia o paciente deverá ser indenizado. 

O Código Civil Brasileiro prevê que qualquer paciente que se sentir prejudicado 

em seu tratamento poderá mover ação contra o profissional na esfera civil. 

Art. 1545 - Os médicos, cirurgiões, farmacêuticos, parteiras e dentistas são 

obrigados a satisfazer o dano, sempre que da imprudência, negligência ou imperícia, em 

atos profissionais resultar morte, inabilitação de servir, ou ferimento. 

 

Prontuário Odontológico 

 

Para Ferreira (1993), em seu dicionário de língua portuguesa, - Prontuário é o 

lugar onde se guardam ou depositam coisas das quais se pode necessitar a qualquer instante 

e ainda ficha com dados referentes a uma pessoa. 

Segundo Silva (1997), o agrupamento de toda documentação referente ao paciente 

na forma de prontuário é de extrema relevância desde que elaborado na forma correta e 

completa. 

O Conselho Regional de Odontologia – CRO-SC (1999) define como prontuário 

odontológico: o conjunto de documentos padronizados, ordenados e concisos, destinado ao 

registro dos cuidados prestados ao paciente, e que a precisão dos registros é fundamental 

para que o instrumento sirva de defesa para o profissional quando de possíveis reclamações 

dos pacientes. 

Galvão (1999) afirmou que: o prontuário é de propriedade do paciente e sua 

guarda do profissional sendo todas as suas informações sigilosas. No caso de solicitação do 
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prontuário pelo paciente, a comprovação da entrega do material deve ser discriminada. E, 

em casos especiais recomenda-se a duplicação integral. Relata ainda o mesmo autor que   

 o prontuário odontológico adequado atende a critérios administrativos, clínicos e legais, 

além de servir na identificação de ossadas e carbonizados. Ainda de acordo com o autor a 

documentação referente ao atendimento clínico do paciente, adequadamente estruturada e 

devidamente arquivada, é um indispensável, se não o mais importante instrumento na 

garantia de qualidade do tratamento dentário. Como único documento capaz de registrar 

todos os aspectos dos cuidados do paciente. 

De acordo com o modelo recomendado pelo Conselho Federal de Odontologia em 

relatório apresentado pela comissão especial instituída pela Portaria CFO-SEC_ 26, de 24 

de julho de 2002 e em cumprimento a uma exigência contida no inciso VIII do artigo 5º do 

Código de Ética Odontológica, o prontuário odontológico deve conter a identificação do 

paciente, com nome completo, naturalidade, estado civil, sexo, local e data de nascimento, 

profissão, endereço residencial e comercial, a história clínica do paciente relacionando-a à 

queixa principal, a história da doença atual e pregressa e questionário de saúde. 

Posteriormente, o mesmo deve registrar o exame clínico com dois odontogramas, sendo o 

primeiro com o estado atual, e o segundo o tratamento proposto ou pós-tratamento. O 

plano de tratamento também é parte integrante e por fim, os exames complementares. 

Para Vanrell (2002) o prontuário sensu lato não é um documento, antes uma 

coletânea de documentos e peças – um verdadeiro curriculum vitae odontológico do 

paciente, materializado, todas elas com valor probante em casos de processos judiciais. 
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Anamnese 

 

Termo do Grego anamneses, representa o diálogo franco entre o examinador e o 

doente, faz parte da história clínica do paciente até o momento do exame, Ramos e 

Calvielli (1991), publicaram trabalho em que a conveniência da adoção do inventário de 

saúde do paciente foi analisada e, pela clareza e atualidade da exposição, será transcrito. 

Afirmam os citados autores que: 

“Nos tratamentos odontológicos, em função de sua própria razão de ser, o estado 

anterior do paciente (como ele se apresentava antes do tratamento) não tem como ser 

provado, a não ser pelo perfeito registro de suas condições e da documentação 

circunstanciada de sua evolução. É a documentação odontológica, portanto, uma prova pré-

constituída, ou é realizada no devido tempo; ou não haverá mais oportunidade para fazê-la. 

Um desses momentos é o que se refere à coleta de dados sobre a saúde geral do paciente, 

consubstanciado na anamnese. É ponto pacífico o fato de que, com frequência, a anamnese 

é reduzida ao mínimo, ou nem é realizada, porque o Cirurgião dentista não quer “perder 

tempo“; ou mesmo confia na sua memória e só frente a provocações específicas, como o 

surto de determinadas doenças (hepatite, Aids), toma o profissional alguns cuidados, 

normalmente específicos para esses quesitos e, no mais das vezes, de forma inadequada. 

Por outro lado, é comum o paciente não relatar eventuais tratamentos a que esteja se 

submetendo, medicamentos que esteja tomando e até outros quesitos relacionados com sua 

saúde geral, porque desconhece as implicações odontológicas consequentes a certos 

estados mórbidos. Também é frequente que o paciente esconda certos fatos de sua saúde 

por vergonha ou medo de revelá-los. É evidente que neste caso o cirurgião dentista não 

poderá se responsabilizar pelas consequências de fatos que não lhe foram revelados.É por 

essa razão que o inventário de saúde do paciente é documento importante no reguardo da 
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responsabilidade profissional, uma vez que, respondido pelo próprio paciente e por ele 

assinado, as consequências danosas decorrentes da omissão de informações não poderão 

ser creditadas à culpa profissional” (RAMOS & CALVIELLI, 1991). 

Ferreira (1996) considerou a anamnese como a base da consulta inicial, momento 

este em que deverá se obter informações importantes para o diagnóstico odontológico e 

estabelecer o perfil do paciente, será o momento em que o cirurgião dentista vai entender 

porque o paciente que será tratado sob sua responsabilidade profissional foi procurá-lo. 

Segundo o autor a anamnese é constituída de perguntas básicas e específicas que 

levam o profissional a um conhecimento do estado de saúde do paciente. Pode ser feita na 

forma de diálogo ou questionário onde o próprio paciente escreve as respostas. Quando o 

paciente não souber responder, deve ser questionado ou solicitar informações ao seu 

médico, com o objetivo de evitar omissões. 

Em se tratando de Implantodontia, a anamnese deve ser muito bem feita, tanto no 

aspecto geral, quanto no específico, pois estão envolvidas particularidades de diversas 

ordens, como cirúrgicas, anestésicas, de cicatrização, emocionais e terapêutica 

medicamentosa (pré e pós- operatória), as quais devem demonstrar o estado de saúde do 

paciente, cujo resultado será o pré- requisito para o sucesso do implante. 

Segundo Oshiro (2006) conhecendo as condições atuais e passadas do indivíduo, 

devem ser consideradas certas patologias sistêmicas e alguns hábitos que interferem na 

resposta do organismo, frente ao implante. Entre elas: 

Diabetes – hiperglicemia crônica que pode apresentar complicações 

cardiovasculares, renais e hipertensão arterial. Num paciente supervisionado pode-se 

realizar implantes controlando a reparação dos tecidos e a infecção potencial. 

Fumo – favorece a ocorrência de falhas no implante, influencia na saúde 

periimplantar juntamente com o material que reveste o pino. 
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Osteoporose – diminui o volume ósseo (suporte dos implantes). Através do exame 

radiográfico pode-se verificar perda do osso alveolar formando cristas planas, trabeculado 

diminuído e cortical delgada. Na maxila observa-se aumento dos seios. 

Leucemia - substituição da medula óssea por células neoplásicas gerando 

deficiência na cicatrização. Pacientes com leucemia estão excluídos da possibilidade de 

colocação de implantes. 

Epilepsia – tem influência direta no ato cirúrgico, pois se o paciente não estiver 

compensado poderá ter ataque. 

Hábitos parafuncionais – estão relacionados com a função do implante após a 

colocação da prótese, podendo através do esforço sobre o pino gerar tensão entre ele e o 

osso causando desadaptação e reabsorção óssea. 

Câncer – A radioterapia potencializa a oteorradionecrose após o implante, por 

esse motivo é recomendável esse procedimento 5 anos após a última sessão. 

 

 

Ficha clínica 

 

Silva (1997) relata que a ficha clínica é parte integrante do prontuário e deve estar 

apta a representar não apenas o ‘orçamento’ apresentado ao paciente, mas também o 

planejamento do tratamento contratado, além de fundamentar eventuais alegações relativas 

às intercorrências da execução do mesmo. Desse modo, o estado bucal geral apresentado 

pelo paciente antes de iniciado o tratamento, mesmo que se trate de intervenção de 

especialista que o recebeu por encaminhamento de colega, deve constar na ficha clínica, 

para resguardar eventual responsabilidade por atos operacionais não realizados pelo 

profissional. Ainda segundo o autor, o mesmo se diga na possibilidade do cirurgião 
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dentista ser chamado a colaborar com a justiça, apresentando esse documento para ser 

confrontado com as condições bucais encontradas em corpo ou restos mortais submetidos a 

processos de identificação. 

Segundo recomendações do Conselho Regional de Odontologia de Santa Catarina 

– CRO/SC (1999), a ficha clínica deve conter dois odontogramas independentemente da 

especialidade. O primeiro deles com as condições em que o paciente apresenta pré-

tratamento, e o segundo com as condições pós-tratamento. É necessário que a mesma 

também contenha a identificação ou qualificação do paciente como nome, endereço, sexo, 

estado civil e o histórico do tratamento realizado, como: data do atendimento, número do 

elemento dental, procedimento realizado, material utilizado, crédito do valor e assinatura 

do paciente ou responsável legal. 

 

Plano de tratamento 

 

Ramos (1994) sugere que o plano de tratamento seja proposto em fases, contendo 

um cronograma de atividades presentes e detalhados nos tipos de trabalhos e materiais a 

serem empregados, pois a convicção do profissional sobre determinada técnica não pode se 

transformar em alternativa única. 

Barros (1998) relata que o plano de tratamento deve ser em linguagem simples, 

contendo o mínimo de termos técnicos e ainda apresentar todas as opções de tratamento 

possíveis, sendo que a opção escolhida após todas as informações sobre materiais, técnicas, 

custos e possíveis fatores que poderão interferir direta ou indiretamente sobre os resultados 

deverá ser assinada pelo paciente. 
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Galvão (1999) enfatiza que o plano de tratamento, onde surgem as maiores 

dúvidas e litígios, deve ser detalhado, com opção recomendada e alternativas de 

tratamento, seguindo o Código de Defesa do Consumidor.  

Para Angeletti e Abramowicz (2001), o plano de tratamento deve apresentar todas 

as alternativas, custos e riscos, recomenda ainda que seja registrada no prontuário a opção 

escolhida e o motivo da escolha juntamente com a assinatura do paciente. 

Segundo o Código de Ética Odontológica no capítulo V, do relacionamento com o 

paciente: Art. 7º Constitui infração ética: 

 IV - Deixar de esclarecer adequadamente os propósitos, riscos, custos e 

alternativas de tratamento. 

Silva (2012) relata que: para definir as consequências das fases de diagnóstico, 

terapêutica e prognóstico não devemos utilizar o termo ‘orçamento’ para os trabalhos a 

serem prestados na área da saúde, tendo em vista a imprevisibilidade da resposta biológica 

do paciente. Devemos utilizar a expressão ‘plano de tratamento’, com todas as alternativas 

e técnicas possíveis para a realização dos procedimentos”, dando a oportunidade para o 

paciente participar na escolha que melhor lhe convier aonde o mesmo ou responsável legal 

irá assinar na alternativa escolhida. 

 

Receitas 

 

Segundo Silva (2012) as receitas são elementos constituintes do prontuário 

odontológico e integram a documentação odontolegal. 

Na elaboração do Receituário Profissional deve constar obrigatoriamente o que 

estabelece o Capítulo XIV do Código de Ética Odontológica, nos artigos 29 e 30 da seção 
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I, quanto a impressos, é obrigatório: a) o nome do profissional; b) a profissão; c) o número 

de inscrição no Conselho Regional de Odontologia. 

É facultativo informar:  

I – as especialidades nas quais o cirurgião – dentista esteja inscrito; 

II – os títulos de formação acadêmica strictu sensu e do magistério relativos à 

profissão; 

III – endereço, telefone, fax, endereço eletrônico, horário de trabalho, convênios e 

credenciamentos; 

IV – instalações, equipamentos e técnicas de tratamento; 

V – logomarca e ou logotipo; 

VI – a expressão clínico geral, pelos profissionais que exerçam atividades 

pertinentes à Odontologia, decorrentes de conhecimentos adquiridos em curso de 

graduação. 

Poderá ainda constar no receituário o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

Inscrição de contribuinte do cadastro mobiliário (CCM - prefeitura) e Inscrição no Instituto 

Nacional de Seguridade Social (INSS). 

Andrade (2006) recomenda que as receitas sejam feitas em duas vias (usando 

papel carbonado ou imprimindo duas cópias), solicitando que o paciente faça uma rubrica 

após sua leitura. A via original é entregue ao paciente, sendo a cópia anexada ao seu 

prontuário, que poderá servir como prova legal no caso de uso indevido dos medicamentos 

receitados. 

Barros (2009) salienta que do ponto de vista legal, a receita deve seguir algumas 

normas, tais como: 

a) deve constar o nome completo do paciente por extenso; 
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b) deve constar a via de administração da droga, sendo que quando vai se 

administrar duas drogas com via de absorção diferentes, primeiro deve vir a droga de uso 

interno ou enteral e depois a de uso externo ou parenteral; 

c) o nome comercial da droga deve ser grafado corretamente; 

d) entre o nome comercial da droga e a quantidade indicada deve vir um traço 

sobre o qual deve ser especificada a concentração do medicamento; 

e) nome genérico da droga; 

f) em relação à indicação, deve-se considerar a quantidade (1 cápsula), o intervalo 

(de 8 em 8 horas) e o tempo (durante 8 dias); 

g) não se pode esquecer que estas orientações estão sendo dadas ao paciente, por 

isso a necessidade de serem legíveis; 

h) deve ser datada e assinada; 

i) se sobrar espaço em branco, deve ser anulado com um risco ou traço. 

Segundo o Conselho Regional de Odontologia do Distrito Federal, desde o dia 28 

de novembro de 2010, os antibióticos vendidos nas farmácias e drogarias do País só podem 

ser entregues ao consumidor mediante apresentação da receita de controle especial em duas 

vias; sendo que a primeira ficará retida no estabelecimento e a segunda será devolvida ao 

paciente com carimbo para comprovar o atendimento, segundo a Resolução RDC número 

44, de 26 de outubro de 2010, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Norma esta 

que determina em 10 dias a validade das receitas para mais de 90 substâncias 

antimicrobianas, com exceção das que são utilizadas exclusivamente em ambiente 

hospitalar. Portanto, segundo o conselho é interessante que se façam as prescrições em 3 

vias, sendo que uma ficará anexada ao prontuário do paciente. 
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Atestados 

 

Arbenz (1988) ao citar Souza Lima (1904) define atestado como: a afirmação, 

simples e por escrito, de um fato odontológico e suas conseqüências. 

Barros (2009) define o atestado odontológico como uma declaração escrita, de 

consequência jurídica, firmada pelo cirurgião dentista habilitado, sobre assunto de sua 

competência. Tem como objetivo a afirmação da existência de estado de saúde, ou de 

estado mórbido, com finalidade específica. 

De acordo com o Inciso III do Artigo 6º. Da Lei nº. 5.081, de 24 de agosto de 

1966, que teve sua redação alterada pela Lei nº 6.215, de 30 de junho de 1975, Compete ao 

Cirurgião Dentista: [...] atestar, no setor de sua atividade profissional, estados mórbidos e 

outros, inclusive para a justificação de faltas ao emprego. 

São partes do Atestado Odontológico: 

1 – Qualificação do profissional; 

2 – Qualificação do paciente; 

3 – Fim a que se destina; 

4 – Estado mórbido; 

5 – Conclusão – consequências; 

6 – Data e assinatura do profissional. 

Ainda segundo Barros (2009) a expedição do documento será realizada em papel 

próprio, impresso nos padrões legais, ou em papel receituário branco, carbonado, 

reservando-se a cópia para guarda no prontuário do paciente, após o protocolo de 

recebimento da primeira via pelo mesmo. A qualificação do profissional se faz na parte 

impressa do receituário, em que obrigatoriamente deve se fazer constar o nome do 

profissional, a profissão e o número de inscrição no Conselho Regional de Odontologia, 
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enquadrando-se como impresso odontológico, seguindo o que determina o Código de Ética 

Odontológica, no seu artigo 33. 

Recomenda-se a inclusão da expressão, ‘a pedido do interessado’ ou ‘a pedido de 

seu responsável legal’ no início da redação do documento. Antes da qualificação do 

paciente menciona-se o fim a que se destina o atestado, citando se sua finalidade é para 

fins escolares, militares, trabalhistas ou esportivos, evitando usar os termos ‘para os 

devidos fins’. 

Na qualificação do paciente, deve ser inserido o nome completo, número de seu 

documento de identidade, se menor de idade especificar esta situação, identificando o 

responsável legal e endereço. O estado mórbido pode ser mencionado através do Código 

Internacional de Doenças – CID. No atual Código de Ética Odontológica, não há a 

exigência expressa dessa finalidade sendo, no entanto, uma forma de manutenção do sigilo 

profissional e poderá ser acrescentada a pedido. Em conclusão e consequências, devem ser 

expressas a data e o horário exatos do atendimento, o tempo de repouso recomendado ou 

retorno imediato ao trabalho (em horas). 

A data da expedição do documento acompanha a assinatura do profissional 

juntamente com o carimbo que deverá conter o nome completo do profissional, a profissão 

e o número de inscrição no Conselho Regional de Odontologia. 

Após o término do texto, as linhas restantes devem ser inutilizadas. 

Segundo o Código de Ética Odontológica, a expedição de Atestado Odontológico 

falso caracteriza Infração Ética: 

  Art. 7º Constitui infração ética: 

 XI – fornecer atestado que não corresponda à veracidade dos fatos ou dos quais 

não tenha participado. 
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Segundo o aspecto legal, o atestado falso tem enquadramento no Artigo 299 do 

Código Penal Brasileiro, como crime de falsidade ideológica, com pena de um a cinco anos 

de reclusão. “Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 

constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser 

escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 

jurídico relevante” (Código Penal Brasileiro, 1940). 

 

Modelos de gesso 

 

Segundo Freitas (1992) indiscutivelmente os modelos de gesso, de estudo e de 

trabalho, são peças fundamentais para chegar a um diagnóstico mais preciso. 

Silva (1997) diz que: ao lado da sua função odontológica, os modelos podem 

constituir elementos de prova judicial. Diante da dificuldade de serem arquivados todos os 

modelos de prótese e outros serviços odontológicos, recomenda-se a guarda dos casos mais 

complexos, realizando uma fotocópia ou cópia fotográfica anexando-se ao prontuário. 

Barros (1998) adverte que em casos de perícias, os modelos de gesso podem ser 

usados como prova e servem inclusive, para a identificação do paciente pela rugoscopia 

palatina ou mesmo pela presença ou não de determinados dentes ou trabalhos. 

Na Implantodontia, sobre os modelos são elaborados os quadros de diagnóstico, 

alinhamentos dentários, desgastes, correção do plano oclusal, medições e os guias 

cirúrgicos.  

 

 

 

 



24 
 

Exames complementares 

 

Contigiani (2004) relata que em todo tratamento odontológico se desenvolvem 

três etapas que são inevitáveis: diagnóstico, objetivo terapêutico e terapia. 

Na Implantodontia não pode ser diferente, pois após o exame clinico, o 

profissional necessita de dados para chegar ao diagnóstico final e esses são fornecidos 

pelos exames complementares que tem a função de ampliar a visão do profissional, 

podendo ser laboratoriais e radiográficos. Considera-se como diagnóstico final a somatória 

do exame clínico com os exames complementares, e entre eles podemos citar: 

Radiografias: dentre os exames complementares, os mais realizados pelo cirurgião 

dentista encontram-se as radiografias. Em processos éticos, administrativos ou judiciais, as 

radiografias são via de regra, os meios de prova mais importantes para a comprovação da 

qualidade dos tratamentos realizados. No entanto, para produzir os efeitos legais é 

fundamental que sejam bem processadas, identificadas e arquivadas corretamente. 

Na prática odontológica, no âmbito de qualquer uma de suas especialidades, o uso 

da radiografia é imprescindível. 

a) Radiografia Panorâmica:  

Na Implantodontia é o exame radiográfico mais utilizado, porém deve-se 

considerar fatores condicionantes como quantidade e qualidade do osso escondido pelas 

superposições; a imagem apresenta somente comprimento e altura, faltando a espessura , e 

a distorção média de aumento que pode chegar a 25% dependendo da região e do 

equipamento empregado. 

Este exame nos permite visualizar na mandíbula as distâncias entre os forames 

mentuais, à distância cresto-basal e o percurso do nervo dentário; na maxila podemos 
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visualizar o plano intersinusal, as distâncias cresto-nasal, cresto sinusal, a tuberosidade e o 

apófise pterigoideo. 

b) Radiografia Periapical:  

Esta tomada radiográfica pode ser realizada utilizando-se da técnica da bissetriz 

ou do paralelismo.  

São utilizadas principalmente no diagnóstico de patologias dos dentes, osso 

alveolar e periápice e em muitas ocasiões é suficiente para resolver um caso de dente 

unitário. 

Na Implantodontia é recomendável usar a técnica do paralelismo, pois 

proporciona melhor qualidade de imagem, com menor distorção e menor quantidade de 

radiação. 

c) Radiografia Oclusal: 

Técnica pouco indicada na Implantodontia devido à superposição das estruturas. 

Pode ser útil na avaliação da distância horizontal entre a borda anterior do forame mentual 

e os caninos ou premolares inferiores quando da necessidade de colocação de implantes 

nessa região. 

d) Telerradiografia Lateral: 

Esta técnica permite avaliar espessuras ósseas nas regiões anteriores da maxila e 

da mandíbula sendo utilizada para avaliação pré-operatória para implantes nestas áreas. 

e) Tomografia: 

De maneira geral, as tomografias computadorizadas oferecem imagens 

compatíveis com o tamanho real do objeto, sem ampliação significativa. 

Genovese (1996) descreve que os métodos de última geração de imaginologia 

permitem por meio de novos princípios reduzir estruturas anatômicas impossíveis de se 

revelar por métodos convencionais. A tomografia é um método radiográfico que possibilita 
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esta reprodução de imagens de partes de um objeto em cortes ou secção livres de estruturas 

sobrepostas. Além disto, esta técnica permite uma excelente qualidade da imagem da 

reconstrução em três dimensões, pois o sistema armazena todas as imagens envolvidas no 

exame reunindo e criando a imagem tridimensional. Os cortes citados são de grande valor 

para o planejamento cirúrgico, pois mostra a altura e a largura do bordo do seio maxilar, 

das fossas nasais e do nervo dentário inferior. 

Barros (1998) destaca o fato das radiografias serem usadas como prova judicial, 

bastante comum em processos de imprudência, negligência e imperícia. 

 Magalhães (2000) considera que tanto as radiografias intra quanto as extra orais 

prestam-se a auxiliar na identificação odontolegal. Há casos em que um único dente 

isolado pode ser suficiente para permitir a identificação desejada; assim, nestes casos, uma 

única radiografia periapical seria suficiente, mas muitas vezes são necessárias radiografias 

crânio faciais, a fim de respaldar tal identificação. 

Ainda como exames complementares podemos citar as fotografias e os exames 

laboratoriais. 

 

Fotografias 

 

Masioli (2010) enfatiza que dentre as aplicações da fotografia clinica temos: 

documentação de casos clínicos, avaliação de tratamentos, comunicações e discussão de 

procedimentos clínicos, pesquisa, ensino, demonstração, publicação e Odontologia Legal.  

No que diz respeito à documentação, as fotografias são tiradas com finalidade de completar 

a ficha clinica do paciente, e estas poderão ser utilizadas como auxiliares na identificação 

ou mesmo na defesa de uma demanda legal. 
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Köhler (2001) destaca que a fotografia tem sua relevância não só para a tomada 

do perfil facial do paciente, mas também da cavidade bucal em ambos os arcos com a 

finalidade de diagnóstico e planejamento. 

 

Exames Laboratoriais 

 

Os exames laboratoriais são solicitados pelo profissional por ocasião de alguma 

alteração detectada durante a anamnese, ou por rotina em caso de alguma intervenção 

específica. (SILVA, 1997). 

Na Implantodontia os exames laboratoriais são utilizados como indicadores de 

presença ou gravidade de doenças que podem afetar a intervenção cirúrgica, a cicatrização 

ou a posterior osseointegração. E ainda, para diagnóstico de doenças bucais ou sistêmicas 

com manifestação na cavidade bucal. 

Dentre os exames laboratoriais mais solicitados na Implantodontia podemos citar: 

1) Hemograma: Solicitado para detectar problemas sistêmicos como leucemia, 

deficiências imunológicas, anemia, doenças infecciosas, inflamações e distúrbios 

nutricionais. 

2) Exame de Glicemia: Para verificação de presença de diabetes, em caso positivo 

implica em alterações vasculares, alterações inflamatórias e alterações na cicatrização que 

se torna lenta e complicada, transtornos periodontais, complicações cardiovasculares e 

renais. 

3) Exame da Fosfatase Alcalina: Exame este solicitado quando da presença de 

lesões ósseas no exame radiográfico, pois detecta tumores ósseos metastáticos, tumores 

osteoblásticos e raquitismo. Exame este relevante, pois no caso de existir menos de 7.g/dl. 



28 
 

De cálcio poderá durante o ato cirúrgico provocar arritmia ou bloqueio cardíaco e diminuir 

a atividade osteoblástica. 

4) Densitometria Óssea: Usado com a finalidade de verificação de osteoporose, e 

no local ou área do implante nos mostra o tipo de osso. 

 

Orientações ao paciente 

 

Barros (1998) enfatiza que as recomendações pós-operatório revestem-se de igual 

importância, uma vez que também denotam dever de cuidado para um bom 

restabelecimento, nos casos cirúrgicos, recomenda que sejam entregues junto com a 

receita, constando no prontuário seu devido recebimento por meio de cópia devidamente 

assinada pelo paciente. 

Silva (2012) relata que orientações sobre higienização também representam prova 

sobre o dever de cuidado. Podem ser elaboradas em impressos próprios ou não, sendo 

importante no momento da entrega registrar com a assinatura do paciente na segunda via 

ou em livro de protocolo, pode ainda ser registrada na ficha clinica do paciente mediante 

ciência de recebimento. 

 

Abandono de tratamento 

 

Silva (2012) relata que quando ocorre o abandono do tratamento pelo paciente, o 

fato precisa ficar comprovado, com vistas à responsabilidade profissional. Portanto, 

quando ocorrerem faltas ou quando o paciente deixa de agendar consultas para a 

continuidade do tratamento, o cirurgião dentista deverá expedir correspondência registrada 
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(AR) solicitando os motivos da ausência, se não obtiver respostas deverá reenviar 

correspondência no período de 15 a 30 dias para caracterizar o abandono. 

 

 

Consentimento esclarecido 

 

Para Ramos (2003) a Odontologia lida com saúde e doença e, para que possa 

desempenhar adequadamente suas funções, os profissionais da área devem ter uma visão 

totalizante do paciente, visto em um contexto biopsicossocial. 

Dentre os documentos que devem compor o prontuário odontológico devemos 

destacar o consentimento esclarecido que no entender de França (2005) é o consentimento 

obtido de um indivíduo capaz civilmente e apto para entender e considerar razoavelmente 

uma proposta ou conduta, isenta de coação, influência ou indução. Não pode ser obtido 

através de uma simples assinatura ou de uma leitura apressada em textos minúsculos de 

formulários a caminho das salas de operação. Mas sim, por meio de linguagem acessível ao 

seu nível de conhecimento e compreensão (princípio da informação adequada). 

A informação segundo princípios da Bioética é o fundamento das decisões 

autônomas do paciente e estar informado não equivale à condição de estar esclarecido. É 

necessário que o paciente compreenda o sentido das informações fornecidas. 

Ainda de acordo com França (2001) o primeiro consentimento, primário dado 

pelo paciente não exime o profissional da necessidade de novos consentimentos 

continuados; quando da possível alteração do plano de tratamento, ou conduta terapêutica 

ou materiais a serem utilizados, sendo necessário seu registro no prontuário com a 

anuência final do paciente, entendendo-se dessa forma o princípio da temporalidade, isto é, 

determinado consentimento foi dado em razão de determinado tempo e de circunstâncias. 
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Junqueira (2007) diz ser necessário que o profissional, ao propor um tratamento e 

conseguir estabelecer um relacionamento ético com seus pacientes, em que valorize cada 

um deles com suas peculiaridades, e como ser humano merecedor do melhor tratamento, 

conseguirá transformar o consentimento em um momento de expressão do relacionamento 

e não só mais um documento que irá compor o seu prontuário. 

Segundo o Código de Ética Odontológica em seu capítulo V do Relacionamento 

com o paciente podemos averiguar que: 

Art. 7º Constitui infração ética: 

IV – deixar de esclarecer adequadamente os propósitos, riscos, custos e 

alternativas do tratamento; 

XII – iniciar qualquer procedimento ou tratamento odontológico sem o 

consentimento prévio do paciente ou do seu responsável legal, exceto em casos de urgência 

ou emergência. 

 

Guarda da documentação 

 

Galvão (1999) diz ser o tempo de guarda da documentação estendido por toda a 

vida do profissional ou do paciente, pois afirma que a alegação de eventual vício oculto ou 

de difícil constatação torna o início da contagem do prazo decadencial o momento do 

conhecimento do defeito, conforme preconiza o artigo 26 em seu parágrafo terceiro do 

Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 26 – O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de difícil constatação 

caduca em: 

I – trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

II – noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 
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Parágrafo 3º - tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no 

momento em que ficar evidenciado o defeito. 

De acordo com o Código Civil Brasileiro (Lei 10406, de 10 de janeiro de 2002) a 

Seção IV, art. 206, inciso V, observa-se um prazo prescricional de 3 anos para a pretensão 

a reparação civil. 

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC – Lei 8078, de 11 de 

setembro de 1998 no art. 27 define que: “Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação 

pelos danos causados por fato do produto ou serviço, prevista na Seção II deste capítulo 

iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria”. 

Tendo em vista a variedade de interpretações é recomendável que a guarda do 

prontuário seja feita ao longo de toda a vida do profissional. 

 

Aplicações da documentação 

 

É possível afirmar que uma documentação completa do paciente assegura tanto o 

profissional quanto o próprio paciente. 

Ferreira (1996) afirma que profissionais desprovidos da devida documentação de 

seus pacientes podem deixar de contribuir para a identificação de vítimas em acidentes, ou 

mesmo podem ficar vulneráveis a possíveis processos abertos por pacientes que alegam 

prejuízos. 

Oliveira (1998) diz que: por sua importância social em processos de identificação, 

perícias de avaliação de honorários e responsabilidade profissional, a elaboração de ficha 

clínica odontológica já se tornou um preceito ético. 
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Galvão (2000) referenda que o prontuário odontológico completo e adequado 

presta-se a critérios administrativos, clínicos e legais, colaborando ainda na identificação 

de ossadas e carbonizados. 

 

Documentação digital  

 

Santiago, Cardoso e Vries (2001) salientam que o conceito de prontuário 

eletrônico passa por princípios que levam em conta os requisitos de auditabilidade, 

segurança (recuperabilidade), interoperabilidade e padronização. 

De acordo com artigo publicado na Revista Gaúcha de Odontologia de abril/junho 

de 2011, conclui-se que os documentos digitalizados podem ser utilizados, não havendo 

vedação legal de seu aproveitamento, desde que, possa ser constatado, inclusive por 

perícia, que são arquivos que representam com exatidão o fato, sem falsificação ou outras 

formas de macular a verdade. 

Não existe impedimento para o profissional em usar os meios eletrônicos sendo 

no entanto, recomendável fazer a autenticação dos mesmos junto a ICP – Brasil  (Infra 

estrutura de Chaves Públicas Brasileira). 
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3 Proposição 

 

Considerando num contexto geral que a atividade odontológica está cada vez mais 

enriquecida pelos constantes avanços da ciência e tecnologia, tem a presente revisão de 

literatura a proposta de evidenciar a importância e a necessidade da elaboração por parte 

dos profissionais, da documentação relativa aos pacientes sob a forma criteriosa de 

prontuário, que constitui prova documental em seus aspectos administrativos, éticos e 

legais. 
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Resumo 
 
Os aspectos éticos e legais inseridos no exercício da Odontologia são bastante amplos pois 

envolvem as relações humanas nos cuidados com a saúde dos semelhantes. As questões 

éticas dos profissionais em relação aos pacientes são de proporcionar aos mesmos 

tratamento digno, devolvendo condições de saúde bucal, utilizando técnicas e materiais 

adequados conforme trabalhos propostos no plano de tratamento e efetivamente 

executados. Nos aspectos legais devem os profissionais se resguardar elaborando 

documentos com dados que identifiquem o paciente e os aspectos relativos ao atendimento 

sempre com a ciência e concordância do mesmo ou responsável legal. Documentos estes 

que podem ser radiografias, fotografias, exames complementares, modelos de estudo e 

tudo o que se refere ao paciente. Considerando portanto, que a atividade odontológica 

evolui constantemente, tem a presente revisão de literatura o objetivo de evidenciar a 

necessidade da elaboração criteriosa de um prontuário odontológico que constitui prova 

documental nos aspectos administrativos, éticos e legais. 

 
Palavras-chave: Documentação, Pacientes, Pessoal de saúde, Ética odontológica. 
 

Abstract 

The ethical and legal issues embedded in the practice of dentistry are quite large because 

they involve human relations in the health care of others. Ethical questions of professionals 

in relation to patients are to provide the same fair treatment, restoring oral health 

conditions, using techniques and materials as proposed works in the treatment plan and 

effectively executed. Legal issues should be spared professionals preparing documents 

with information identifying the patient and those aspects of the service always with the 

knowledge and acceptance of the same or legal guardian. Which documents can be 

radiographs, photographs, exams, study models and all that refers to the patient. 

Considering therefore that the activity dentistry is constantly evolving, has the purpose of 

this review the purpose of emphasizing the need to prepare a thorough dental records that 

constitutes the documentary evidence in the administrative aspects, ethical and legal. 

 

Key-words: Documentation, Patients; Health Personnel; Dental Ethics. 
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Introdução 

 

É incontestável que como ciência, a Odontologia é um dos campos que mais se 

desenvolvem atualmente, tanto na teoria como no campo tecnológico, no qual observamos 

evolução constante dos materiais utilizados e possibilidades de tratamento, provocando 

grande avanço na saúde pública. Baseado nestes fatos e por ser a Odontologia uma 

profissão em constante busca da perfeição cabe aos profissionais a que a ela se dedicam ter 

sempre em mente os princípios adquiridos na sua formação e alicerçados no Código de 

Ética. 

Relatos revelaram que as atividades do cirurgião dentista exigem dele 

conhecimentos e habilidades especiais, e também plena consciência dos deveres éticos e 

jurídicos advindos de sua profissão, pois os conflitos de interesses estão presentes em 

nossa vida, tanto nas relações profissionais como nas pessoais1.  

Com o advento do Código de Defesa do Consumidor através da Lei 8.078/90, 

evidenciou-se uma preocupação crescente na odontologia brasileira que passou a figurar 

como alvo de ações judiciais de responsabilidade civil e penal, pois a referida   

transformou o Cirurgião dentista em fornecedor; o paciente antes preocupado apenas com 

suas obrigações, e hoje também com seus direitos, em consumidor e a atividade 

odontológica em serviço prestado. 

A conduta profissional do Cirurgião dentista, que configura uma obrigação de meio 

e de resultado, não é a do resultado em si, mas da prudência e diligência empregados na 

prestação de serviços onde as controvérsias estão presentes2.  

Diante da enorme responsabilidade de zelar pela saúde de seu próximo, torna-se 

evidente a existência de normas legais e éticas que devem orientar os profissional no 

exercício de sua tarefa envolvendo todos os aspectos da avaliação do paciente como, 

diagnóstico, plano de tratamento e atendimento efetuado, cabendo estar sua documentação 

em acordo com esses preceitos3.  

Chama-se a atenção dos cirurgiões dentistas para a elaboração de uma 

documentação adequada, sendo que a mesma é apta a respaldar as afirmações profissionais 

em eventuais processos. Frisa ainda que, as provas a serem apresentadas devem ser 

constituídas antecipadamente, caso contrário, estas não existirão. Isso significa que a 

documentação deverá ser realizada no momento da consulta, anotando inclusive eventuais 
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desentendimentos entre profissional e paciente quanto a algum resultado referente ao 

tratamento proposto, fato que poderá interferir no sucesso do tratamento4.  

A literatura referenda credibilidade de que os prontuários dos pacientes devem 

conter todas as anotações de sua boca, sendo isso necessário para que o cirurgião dentista 

possa se reguardar em caso de futuros processos, como também auxiliar em casos de 

identificação, caso em que é preciso que o paciente tenha passado em visita ao dentista, o 

profissional tenha documentado a situação bucal e que a documentação esteja devidamente 

registrada e arquivada5.  

Considerando num contexto geral que a atividade odontológica está cada vez mais 

enriquecida pelos constantes avanços da ciência e tecnologia, tem a presente revisão de 

literatura a proposta de evidenciar a importância da elaboração por parte dos profissionais, 

da documentação relativa aos pacientes sob a forma criteriosa de prontuário, que constitui 

prova documental em seus aspectos administrativos, éticos e legais, vindo de encontro com 

o que em 2002 foi denominado como herança direta do pensamento grego, nossa ciência 

nasceu, cresceu e amadureceu sempre observando, classificando, organizando e 

arquivando6.  

O Prontuário Odontológico é designado como o lugar onde se guardam ou 

depositam coisas das quais se pode necessitar a qualquer instante e ainda ficha com dados 

referentes a uma pessoa.5  

Através destes registros é que se pode comprovar a execução de procedimentos em 

determinado indivíduo, detalhe importante no que diz respeito a atuação do profissional 

quer seja clínico geral ou especialista, pois constitui em dever fundamental manter 

atualizados os prontuários dos pacientes, conservando-os em arquivo próprio por no 

mínimo 20 anos7. 

Documentos que compõem o prontuário:  

1. Anamnese (Apêndice 1) 

Considera-se a anamnese como a base da consulta inicial, momento em que deverá 

se obter informações importantes para o diagnóstico e estabelecer o perfil do paciente, será 

o momento em que o dentista vai entender por que o paciente que será tratado sob sua 

responsabilidade profissional foi procurá-lo5. 

A anamnese deve ser mantida em segredo por parte do profissional e é constituída 

de perguntas básicas e específicas que levam a um conhecimento do estado de saúde do 

paciente; podendo ser feita na forma de diálogo ou questionário onde o próprio paciente 
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escreve as respostas, quando o mesmo não souber responder, deve ser questionado ou 

solicitar informações ao seu médico com o objetivo de evitar omissões. 

Com frequência observa-se negligência por parte do profissional na realização da 

anamnese subestimando a necessidade de obter maiores informações sobre o estado geral 

de saúde de seu paciente que também deixa de relatar no mais das vezes eventuais 

tratamentos ou medicamentos que esteja usando porque desconhece as implicações 

odontológicas consequentes a certos estados mórbidos, ou ainda por vergonha ou medo de 

revelar. É por essa razão que o inventário de saúde bem conduzido é documento 

importante no resguardo da responsabilidade profissional, uma vez que respondido e 

assinado pelo próprio paciente, omissões não poderão ser creditadas ao profissional. 

Em se tratando de implantodontia, a anamnese deverá ser muito bem feita, tanto no 

aspecto geral, quanto no específico, pois estão envolvidas particularidades de diversas 

ordens, como cirúrgicas, anestésicas, de cicatrização, emocionais e terapêutica 

medicamentosa pré e pós- operatória, as quais devem demonstrar o estado de saúde do 

paciente, cujo resultado será pré requisito para o sucesso do implante. 

2. Ficha clínica (Anexo 2) 

A ficha clínica é parte integrante do prontuário odontológico e nela devem ser 

registrados todos os dados relativos a identificação do paciente como nome, data de 

nascimento, idade, endereço comercial e residencial, sexo, estado civil, telefone, o 

planejamento do tratamento proposto e contratado, as datas relativas a execução dos 

trabalhos, as condições bucais em que o paciente se apresenta pré tratamento e pós  

Tratamento (dois odontogramas) e as possíveis intercorrências na execução dos mesmos. E 

ainda poderá ser necessária na possibilidade do cirurgião dentista ser chamado a colaborar 

com a justiça nos processos de identificação8. 

Ainda na ficha clínica se faz necessário espaço para registros de todas as fases dos 

procedimentos realizados desde a cirurgia de instalação até a conclusão da fase protética, 

descrevendo sistema utilizado, diâmetro, comprimento, componentes e outras observações 

pertinentes. 

3. Planejamento/plano de tratamento (Apêndice 3) 

Sugere-se que o plano de tratamento seja proposto em fases, contendo um 

cronograma de atividades presentes e detalhados nos tipos de trabalhos e materiais a serem 

empregados, pois a convicção do profissional sobre determinada técnica não pode se 

transformar em alternativa única9.  
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Nesta fase deve-se informar ao paciente em linguagem apropriada a necessidade de 

realização de tratamentos prévios como adequação do meio bucal, exames 

complementares, confecção de guias, encaminhamento para avaliação médica e também 

realizar o planejamento reverso antes de qualquer intervenção cirúrgica. 

O plano de tratamento deve ser em linguagem simples, contendo o mínimo de 

termos técnicos e ainda apresentar todas as opções de tratamento possíveis, sendo que a 

opção escolhida após todas as informações sobre materiais, técnicas, custos e possíveis 

fatores que poderão interferir (fatores biológicos) direta ou indiretamente sobre os 

resultados deverá ser assinada pelo paciente10.  

4.  Modelos de gesso 

Indiscutivelmente os modelos de gesso, de estudo e de trabalho são peças 

fundamentais para se chegar a um diagnóstico mais preciso, no entanto devido a 

dificuldade de armazenamento recomenda-se a guarda dos casos mais complexos através 

de fotografias anexadas ao prontuário. 

5.  Exames complementares 

Em todo tratamento odontológico se desenvolvem três etapas inevitáveis: 

diagnóstico, objetivo terapêutico e terapia11.  

Na Implantodontia, após o exame clínico o profissional necessita de dados para 

chegar ao diagnóstico e esses são fornecidos pelos exames complementares que podem ser 

laboratoriais e radiográficos. Considera-se como diagnóstico final a somatória do exame 

clínico com os exames complementares, e entre eles podemos citar: 

5.1 Radiografias 

Dentre os exames complementares, os mais realizados pelo cirurgião dentista 

encontram-se as radiografias que em processos éticos, administrativos ou judiciais, são via 

de regra, os meios de prova mais importantes para a comprovação da qualidade dos 

tratamentos realizados. Para que produzam os efeitos legais devem ser bem processadas, 

identificadas e arquivadas corretamente. 

5.2 Radiografia panorâmica 

Na implantodontia é o exame radiográfico mais utilizado, porém apresenta fatores 

condicionantes como qualidade e quantidade de osso escondido pelas superposições, a 

imagem apresenta somente comprimento e altura, faltando a espessura, e a distorção média 

pode chegar a 25% dependendo da região e do equipamento empregado. 

5.3 Radiografia periapical 
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Esta tomada radiográfica é utilizada principalmente no diagnóstico de patologias 

dos dentes, osso alveolar e periápice e em muitas ocasiões é suficiente para resolver um 

caso de dente unitário. Na Implantodontia é recomendável a técnica do paralelismo, pois 

proporciona melhor qualidade de imagem, com menor distorção e menor quantidade de 

radiação. 

5.4 Radiografia Oclusal 

Técnica pouco indicada na Implantodontia devido à superposição das estruturas.  

Telerradiografia Lateral 

Esta técnica permite avaliar espessuras ósseas nas regiões anteriores da maxila e da 

mandíbula sendo utilizada para avaliação pré -operatória para implantes nestas áreas. 

5.5 Tomografia 

De maneira geral as tomografias computadorizadas oferecem imagens compatíveis 

com o tamanho real do objeto, sem ampliação significativa. 

Os métodos de última geração de imaginologia permitem reduzir estruturas 

anatômicas impossíveis de se revelar por métodos convencionais. A tomografia possibilita 

a reprodução de imagens de partes de um objeto em cortes livres de estruturas sobrepostas 

e permite excelente qualidade da imagem da reconstrução em três dimensões. Os cortes 

citados são de grande valor para o planejamento cirúrgico, pois mostra a altura e a largura 

do bordo do seio maxilar, das fossas nasais e do nervo dentário inferior12. 

6. Exames laboratoriais 

Os exames laboratoriais são solicitados pelo profissional por ocasião de alguma 

alteração detectada durante a anamnese, ou por rotina em caso de alguma intervenção 

específica. Na implantodontia são utilizados como indicadores de presença ou gravidade de 

doenças que podem afetar a intervenção cirúrgica, a cicatrização ou a posterior 

osseointegração e ainda, para diagnóstico de doenças bucais ou sistêmicas com 

manifestação na cavidade bucal. 

6.1 Hemograma: solicitado para detectar problemas sistêmicos como leucemia, 

deficiências imunológicas, anemia, doenças infecciosas, inflamações e distúrbios 

nutricionais. 

6.2 Exame de glicemia: verificação da presença de diabetes, em caso positivo 

implica em alterações vasculares, inflamatórias e na cicatrização, transtornos periodontais, 

complicações cardiovasculares e renais. 
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6.3 Exame de fosfatase alcalina: solicitado quando da presença de lesões ósseas 

detectadas no exame radiográfico, sua deficiência poderá durante o ato cirúrgico provocar 

arritmia ou bloqueio cardíaco e diminuir a atividade oesteoblástica. 

6.4 Densitometria óssea: exame utilizado com a finalidade de verificação de 

osteoporose e na área do implante nos mostra o tipo de osso. 

Ainda como auxiliar na elaboração do diagnóstico e planejamento, na identificação 

ou mesmo defesa de uma demanda legal, temos as fotografias que podem complementar a 

ficha clínica do paciente. 

Constituem ainda, documentos não menos importantes na confecção do prontuário 

os atestados e as receitas, que são documentos legais e possuem forma de redação própria, 

e também orientações aos pacientes, encaminhamentos e recibos. 

7. Orientações ao paciente (Apêndice 4) 

As recomendações de higienização e pós-operatório revestem-se de igual 

importância, uma vez que também denotam dever de cuidado para um bom 

restabelecimento, devendo ser entregues juntos com a receita, constando no prontuário seu 

devido recebimento por meio de cópia assinada pelo paciente.10  

 

Considerações finais: 

 

Considera-se a partir da revisão de literatura sobre documentação odontológica que: 

- A documentação odontológica deve atender aos aspectos clínicos, administrativos 

e legais; 

-Produzir e arquivar a documentação do paciente é responsabilidade do 

profissional; 

- O desconhecimento do paciente quanto à dinâmica do tratamento odontológico é o 

que frequentemente resulta em causa de conflitos. 

            - A utilização de meios eletrônicos para a confecção do prontuário é lícita desde 

que seja feita a certificação digital, o que lhe confere a mesma fé pública.    

            - Devido as várias interpretações sobre o tempo de guarda da documentação sugere-

se que a mesma seja arquivada por tempo indeterminado, ou seja, por toda a vida 

profissional do cirurgião dentista. 
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6 Apêndices 

6.1 Ficha planejamento protético (sobre implante) 
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6.2  Ficha de recomendações pré-operatórias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



49 
 

6.3 Ficha de recomendações pós-operatórias 
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6.4 Ficha de anamnese 
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6.5 Ficha consentimento conclusão de prótese 
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6.6 Ficha de encaminhamento 
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6.7 Ficha Solicitação de exames 
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6.8 Ficha Declaração de comparecimento 
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6.9 Ficha requisição de exames 
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6.10 Ficha planejamento cirúrgico 
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6.11 Ficha previsão de custos 
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6.12 Ficha planejamento cirúrgico – Cirurgia avançada 
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6.13 Planejamento protético + prótese convencional 
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7 Anexos 

 

7.1 Ficha clínica 
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7.2 Ficha receita comum 
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7.3 Ficha receituário 
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7.4 Informações ao paciente 
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7.4 Normas para publicação do artigo científico [internet].  
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